
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1983815 - RJ (2021/0291462-9)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : EXPRESSO PEGASO EIRELI EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : JOSÉ MARCOS GOMES JUNIOR - RJ077857

TATIANA TAVARES FREIRE - RJ140872
JEFFERSON FERNANDEZ RAMOS - RJ164988

AGRAVADO : DENNIS JUSTINO DE SOUZA
AGRAVADO : ROSEMARY JUSTINO DE SOUZA
AGRAVADO : VALDEMIRO SEVERINO DE SOUZA
AGRAVADO : DIOGO ESTEVES DE SOUZA
ADVOGADO : MARIA NALVA BEZERRA - RJ117326
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS E MATERIAIS. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL. CUPLA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ. VALOR DA INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. REEXAME. SÚMULA 
7/STJ, TERMO INICIAL. JUROS DE MORA. SÚMULA 54/STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
SÚMULA 362/STJ. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NA DECISÃO MONOCRÁTICA AGRAVADA. 
NÃO CABIMENTO. MATÉRIA QUE DEVERIA TER SIDO OBJETO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma vez que o 
Tribunal de origem se manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões necessárias 
para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à 
sua pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. Modificar o entendimento do Tribunal local, acerca da alegada culpa exclusiva da vítima e do 
direito à indenização por danos morais, incorrerá em reexame de matéria fático-probatória, o 
que é inviável, devido ao óbice da Súmula 7/STJ.
3. Na hipótese de responsabilidade extracontratual, os juros de mora são devidos desde a data 
do evento danoso (óbito), nos termos da Súmula 54 deste Tribunal.
4.  A correção monetária das importâncias fixadas a título de danos morais incide desde a data 
do arbitramento, nos termos da Súmula 362 do STJ.
5. Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, o agravo interno não é o recurso cabível 
para apontar a existência de vícios integrativos (omissão, contradição, obscuridade ou erro 
material) em decisão monocrática, pois são os embargos de declaração a via adequada, nos 
termos do art. 1.022 do CPC/2015, configurando erro grosseiro a afastar a aplicação do 
princípio da fungibilidade.
6. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 13 de fevereiro de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
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1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma vez que o 
Tribunal de origem se manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões necessárias 
para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à 
sua pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. Modificar o entendimento do Tribunal local, acerca da alegada culpa exclusiva da vítima e do 
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que é inviável, devido ao óbice da Súmula 7/STJ.
3. Na hipótese de responsabilidade extracontratual, os juros de mora são devidos desde a data 
do evento danoso (óbito), nos termos da Súmula 54 deste Tribunal.
4.  A correção monetária das importâncias fixadas a título de danos morais incide desde a data 
do arbitramento, nos termos da Súmula 362 do STJ.
5. Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, o agravo interno não é o recurso cabível 
para apontar a existência de vícios integrativos (omissão, contradição, obscuridade ou erro 
material) em decisão monocrática, pois são os embargos de declaração a via adequada, nos 
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6. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Expresso Pégaso Eireli, em 
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recuperação judicial, contra decisão desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 766):
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS E MATERIAIS. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL. CUPLA 
EXCLUSIVA DA VÍTIMA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. REEXAME. SÚMULA 7/STJ, 
TERMO INICIAL. JUROS DE MORA. SÚMULA 54/STJ. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. SÚMULA 362/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA 
CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA 
EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 775-820), a agravante reafirma a 
negativa de prestação jurisdicional e que devem ser modificados o termo inicial de 
incidência dos juros de mora e da correção monetária, além de aduzir a necessidade 
de afastamento dos óbices das Súmulas  7, 83 e 211/STJ e a existência de omissão na 
decisão monocrática.

Pleiteia, ao final, o provimento do recurso.

Sem impugnação, conforme certificado às fls. 825-828 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

Reexaminando os autos, não se vislumbram razões para o provimento deste 
agravo interno.

De início, conforme destacado na decisão que julgou o recurso especial 
interposto pela ora agravante, cabe esclarecer que os embargos de declaração se 
revestem de índole particular e fundamentação vinculada, cujo objetivo é o 
esclarecimento do verdadeiro sentido de uma decisão eivada de obscuridade, 
contradição, omissão ou erro material (art. 1.022 do CPC/2015), não possuindo 
natureza de efeito modificativo.

Outrossim, a jurisprudência desta Corte é pacífica ao proclamar que, se os 
fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não 
está obrigado a rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte.

No que tange à suposta negativa de prestação jurisdicional, é preciso deixar 
claro que o acórdão recorrido resolveu satisfatoriamente as questões deduzidas no 
processo, sem incorrer nos vícios de obscuridade, contradição ou omissão com relação 
a ponto controvertido relevante, cujo exame pudesse levar a um diferente resultado na 
prestação de tutela jurisdicional.

Desse modo, tendo o Tribunal de origem motivado adequadamente sua 
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decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível 
à hipótese, não há afirmar que a Corte estadual não se pronunciou sobre o pleito da 
ora recorrente, apenas pelo fato de ter o julgado recorrido decidido contrariamente à 
pretensão da parte.

Confira-se:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COMPRA E 
VENDA DE IMÓVEL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. LONGO ATRASO NA ENTREGA. DANO 
MORAL CONFIGURADO. INVERSÃO DA CLÁUSULA PENAL. 
INDENIZAÇÃO. JUÍZO DE RAZOABILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. AUSENTE O NECESSÁRIO 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 DO STF.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional, tendo a Corte 
estadual apreciado todas as questões relevantes alegadas na defesa das 
teses das partes, não mais dela se exigindo para o devido atendimento ao 
disposto no art. 489 do CPC. Não há, pois, quaisquer dos vícios do art. 1.022 
do CPC.
2. Em sendo demasiado o atraso na entrega da obra, possível o 
reconhecimento da ocorrência de danos morais. Alterar as conclusões do 
acórdão impugnado, no tocante à configuração do dano, demandaria a 
necessária incursão no conjunto fático-probatório dos autos, o que não é 
permitido na via eleita, conforme teor da Súmula 7/STJ.
3. Inviabilidade de se revisar, no âmbito desta Corte Superior, em razão do 
óbice da Súmula 7/STJ, o juízo de razoabilidade do Tribunal de origem ao 
fixar o percentual para a indenização pelos danos materiais.
4. Atrai a incidência analógica do enunciado sumular n. 282 do STF, quando 
a questão federal suscitada não foi tratada na decisão proferida pelo Tribunal 
de origem, tampouco foram apresentados embargos de declaração para 
sanar eventual omissão ou prequestionar a matéria, ante a ausência do 
indispensável prequestionamento.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1933054/RJ, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/12/2021, DJe 
15/12/2021)

Ademais, na hipótese dos autos, o acórdão impugnado consignou que 
restou comprovada a responsabilidade da parte insurgente, como base nas provas dos 
autos, conforme se verifica do trecho abaixo transcrito (e-STJ, fls. 511-512, sem grifo 
no original):

No caso, incontroverso o acidente. As provas produzidas no curso do 
processo, conjugadas em conjunto com a legislação aplicável ao caso, 
Código de Transito Brasileiro, comprovam a responsabilidade da ré em 
relação ao acidente, estando, portanto, correta a sentença quanto a 
condenação imposta.
As provas demonstram que o preposto da ré não conduzia o coletivo com a 
cautela que lhe era necessária, uma vez que este, por conduzir o veículo de 
maior porte deveria cuidar pela segurança do menor, no caso uma 
motocicleta.
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Estabelece o parágrafo 2º do artigo 29 do Código de Transito Brasileiro:
[...]
Embora a empresa ré, em suas razões recursais, sustente ausência de 
provas quanto as alegações e pedidos autorais, os documentos  que 
instruem os autos, demonstram a ocorrência dos fatos e danos, o que 
implica na procedência dos mesmos.

Nesse contexto, apesar dos argumentos deduzidos pela insurgente, reverter 
a conclusão do Tribunal local para acolher a pretensão recursal, no que se refere a 
culpa exclusiva da vítima, demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos 
autos, o que se mostra inviável ante a natureza excepcional da via eleita, consoante 
enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Relativamente ao valor fixado, a jurisprudência desta Corte é no sentido de 
que a revisão do quantum arbitrado para a indenização por danos morais encontra 
óbice na Súmula n. 7/STJ, somente sendo possível superar tal impedimento nos casos 
de valor irrisório ou exorbitante.

No presente caso, em que a indenização pelos danos morais foi arbitrada 
em R$ 70.000,00 (setenta mil reais) para cada um dos genitores e em 40.000,00 
(quarenta mil reais) para cada irmão da vítima, não se verifica a exorbitância que 
justificaria a sua revisão, incidindo a Súmula n. 7/STJ a obstaculizar o conhecimento do 
recurso.

Além disso, acerca dos juros de mora e da correção monetária, o colegiado 
local assim consignou (e-STJ, fl. 512):

Quanto ao termo inicial para contagem dos juros e correção monetária, a 
sentença encontra-se em conformidade com o entendimento firmado na 
jurisprudência, devendo a correção monetária fluir a partir da data da 
sentença, e os juros a partir da data do evento danoso, observando -se os 
índices estabelecidos pela Corregedoria de Justiça.

Nesse ponto,  prudente esclarecer que o entendimento desta Corte é no 
sentido de que, em se tratando de responsabilidade extracontratual – no caso, 
pretensão indenizatória por danos morais – o termo inicial dos juros de mora é a data 
do evento danoso (Súmula n. 54/STJ), incidindo, no ponto, a Súmula n. 83/STJ.

Em relação à correção monetária, a jurisprudência desta Corte Superior 
possui entendimento de que o termo inicial desse encargo incide desde a data do 
arbitramento, consoante o disposto no Enunciado n. 362/STJ, mesmo em caso de 
responsabilidade civil contratual.

A propósito:
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONEXÃO. NATUREZA RELATIVA. DANOS MORAIS. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. INDEFERIMENTO 
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DE PROVA PERICIAL. INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE ENTENDERAM 
SER SUFICIENTE PROVA DOCUMENTAL JÁ ACOSTADA. REVISÃO. 
SUMÚLA 7/STJ. RESPONSABILIDADE OBJETIVA E SOLIDÁRIA DO 
PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO. JUROS MORATÓRIOS. CORREÇÃO 
MONETÁRIA.
1. A eventual inobservância da distribuição por prevenção de recursos 
relacionados a ações conexas possui natureza de nulidade relativa, que 
deve ser alegada no momento oportuno, sob pena de preclusão, e cujo 
reconhecimento demanda a demonstração do efetivo e concreto prejuízo 
(princípio do pas de nullité sans grief).
Precedentes.
2. O magistrado, com base no livre convencimento motivado, pode indeferir a 
produção de provas que julgar impertinentes, irrelevantes ou protelatórias 
para o regular andamento do processo, hipótese em que não se verifica a 
ocorrência de cerceamento de defesa.
3. "Em matéria de acidente automobilístico, o proprietário do veículo 
responde objetiva e solidariamente pelos atos culposos de terceiro que o 
conduz e que provoca o acidente, pouco importando que o motorista não 
seja seu empregado ou preposto, ou que o transporte seja gratuito ou 
oneroso, uma vez que sendo o automóvel um veículo perigoso, o seu mau 
uso cria a responsabilidade pelos danos causados a terceiros. Provada a 
responsabilidade do condutor, o proprietário do veículo fica solidariamente 
responsável pela reparação do dano, como criador do risco para os seus 
semelhantes" (REsp 577902/DF, Rel. Ministro ANTÔNIO DE PÁDUA 
RIBEIRO, Rel. p/ Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 13/06/2006, DJ 28/08/2006, p. 279). Aplicação da Súmula n. 
83/STJ.
4. O termo inicial da correção monetária incidente sobre a indenização por 
danos morais é a data do arbitramento (Súmula n. 362/STJ).
5. Os juros moratórios, tratando-se de responsabilidade extracontratual, 
incidem desde a data do evento danoso (Súmula n. 54/STJ).
6. Nas condenações posteriores à entrada em vigor do Código Civil de 2002, 
aplica-se a taxa Selic, que é composta de juros moratórios e de correção 
monetária, devendo incidir a partir do arbitramento da indenização.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.872.866/PR, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 24/6/2022.)

Relativamente à limitação da base de cálculo dos honorários quanto à 
condenação ao pagamento de lucros cessantes, percebe-se que a matéria não foi 
analisada pelo Tribunal de origem, faltando, assim, o requisito indispensável do 
prequestionamento. Incidência da Súmula 211/STJ.

Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se extrair do 
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos 
legais tidos por vulnerados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir 
discussão sobre determinada questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a 
correta interpretação da legislação federal.
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Ilustrativamente:
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. NULIDADE DA 
INTIMAÇÃO. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. DOCUMENTOS 
INDISPENSÁVEIS À PROPOSITURA DA AÇÃO. IRREGULARIDADE NÃO 
CONSTATADA. SENTENÇA. ULTRA PETITA. DECOTE. 
FUNDAMENTAÇÃO. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. INDENIZAÇÃO. 
DANO MATERIAL. PENSÃO. REMUNERAÇÃO. DANO MORAL. MORTE 
COMPANHEIRA E MÃE DOS DEMANDANTES. NULIDADE POR 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
VIOLAÇÃO DE LEI FEDERAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211 DO STJ. INCIDÊNCIA. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO E PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há que falar em violação ao art. 1022 Código de Processo Civil/15 
quando a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de 
origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em 
sentido diverso à pretensão da parte recorrente.
2. A matéria referente aos dispositivos de lei indicados como violados não foi 
objeto de discussão no acórdão recorrido, não se configurando o 
prequestionamento, o que impossibilita a sua apreciação na via especial 
(Súmula 211/STJ).
3. No exame das pretensões recursais relativas à violação de lei federal 
desafiam as premissas fáticas firmadas no acórdão recorrido, tornando o 
recurso especial inadmissível, nos termos do enunciado da Súmula 7 do 
STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1842285/AM, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 22/11/2021, DJe 25/11/2021)

Por fim, a parte agravante alega que a decisão agravada deixou de analisar 
os pedidos relacionados à compensação do seguro DPVAT e aos consectários legais 
sobre as parcelas a título de pensionamento na modalidade de lucro cessantes.

Contudo, consoante a jurisprudência desta Corte Superior, o agravo interno 
não é o recurso cabível para apontar a existência de vícios integrativos (omissão, 
contradição, obscuridade ou erro material) em decisão monocrática, pois são os 
embargos de declaração a via adequada, nos termos do art. 1.022 do CPC/2015, 
configurando erro grosseiro a afastar a aplicação do princípio da fungibilidade.  

Nesse sentido: 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C DANOS MORAIS. PLANO DE 
SAÚDE. OMISSÃO. MATÉRIA OBJETO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO POR EXPRESSA PREVISÃO LEGAL. AUSÊNCIA DE 
DÚVIDA OBJETIVA. INTERPOSIÇÃO DO RECURSO FORA DO PRAZO DE 
OPOSIÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. AGRAVO INTERNO 
NÃO CONHECIDO.
1. O agravo interno não é o recurso cabível para apontar a existência de 
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vícios integrativos (omissão, contradição, obscuridade ou erro material) em 
decisão monocrática, pois são os embargos de declaração a via adequada, 
nos termos do art. 1.022 do CPC/2015.
2. A aplicação do princípio da fungibilidade requer a ausência de erro 
grosseiro, a dúvida objetiva sobre o recurso cabível e a observância do prazo 
do recurso correto para a hipótese, o que não se observou no caso, sendo 
inviável o recebimento do recurso como embargos de declaração.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no REsp n. 1.989.214/RN, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 17/8/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. OMISSÃO DA DECISÃO 
MONOCRÁTICA. INADEQUAÇÃO DA VIA. OMISSÃO DO ACÓRDÃO. 
INEXISTÊNCIA. INDEFERIMENTO LIMINAR. POSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO 
DE SENTENÇA EXTRA PETITA. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, o agravo interno não é o 
recurso cabível para apontar a existência de vícios integrativos (omissão, 
contradição, obscuridade ou erro material) em decisão monocrática, pois são 
os embargos de declaração a via adequada, nos termos do art. 1.022 do 
CPC/2015, configurando erro grosseiro a afastar a aplicação do princípio da 
fungibilidade.
2. A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua apreciação 
manifestando-se expressamente acerca dos temas necessários à integral 
solução da lide. Dessa forma, não havendo omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material no aresto recorrido, não se verifica a ofensa ao 
artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 2015.
3. ?É possível indeferir-se liminarmente a petição inicial de ação rescisória 
quando for verificado o seu descabimento de plano, a exemplo da utilização 
indevida do instrumento como sucedâneo recursal ou da flagrante 
inexistência de violação manifesta de norma jurídica? (AgInt no AREsp 
1.186.603/DF, Relator RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, 
DJe de 15/10/2021).
4. No caso, ao indeferir liminarmente a inicial da ação rescisória, fundada na 
alegação de violação manifesta a norma jurídica (art. 966, V, do CPC/2015), 
o Tribunal de origem cotejou o conteúdo da sentença, apontada como nula 
por não observar o princípio da congruência com os pedidos da inicial e 
concluiu não ter havido vício no julgado, afastando, assim, a ofensa ao art. 
492 do CPC/2015. A reforma desse entendimento demandaria o reexame 
das provas dos autos, providência inviável em sede de recurso especial, a 
teor do que dispõe a Súmula 7 deste Pretório.
5. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.018.565/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 8/8/2022, DJe de 26/8/2022.)

Desse modo, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão 
recursal, razão pela qual permanece incólume o entendimento firmado na decisão 
agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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ADVOGADO : MARIA NALVA BEZERRA - RJ117326

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/02/2023 a 13
/02/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 14 de fevereiro de 2023
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